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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/2023  
PROCESSO Nº 111/2023  

 
 
O Município de Itapoá/SC, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo Menor Preço por Item, EXCLUSIVAMENTE às empresas enquadradas na Lei Complementar 
N° 123/06, que será redigida pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 
2019, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Complementar n° 
123/06, Lei Complementar nº 147/2014 e Leis Municipais, consoante condições e especificações estabelecidas no presente 
Edital, e para conhecimento dos interessados, que até às 08h00min do dia 23 de outubro de 2023, receberá as propostas 
dos interessados, exclusivamente por meio eletrônico, e que às 08h30min, uma de suas pregoeiras, realizará a sessão 
pública para a Contratação de empresa visando o fornecimento, instalação e desinstalação de equipamentos 
para rastreamento e monitoramento de veículos da frota Municipal, conforme especificações constantes no 
Edital e seus Anexos. O Edital poderá ser retirado através do site www.itapoa.sc.gov.br e/ ou no site itapoa.atende.net e 
no site www.portaldecompraspublicas.com.br, ou extrato no site www.diariomunicipal.sc.gov.br. 
 

Itapoá, 03 de outubro de 2023.  

 
 
 
 
 

 
ISABELA RAICIK DUTRA POHL  

GERENTE DE COMPRAS, LICITAÇÕES,  
CONTRATOS E ALMOXARIFADO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 5.691/2023 
 
 
 

SANDRA REGINA FERNANDES DA SILVA 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

 
 

 
 
 

JONECIR SOARES 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

JANAYNA GOMES SILVINO 
SECRETÁRIA DE SAÚDE 

FABIO TRISTAO PIETRANGELO 
SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/2023 - PROCESSO Nº 111/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2023 – PROCESSO Nº 111/2023 – OBJETO: Contratação de empresa visando o 

fornecimento, instalação e desinstalação de equipamentos para rastreamento e monitoramento de veículos da frota 

Municipal, conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 111/2023 

 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO  

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

Data Abertura: 23/10/2023.  

Horas: 08h00min  

Local: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS - www.portaldecompraspublicas.com.br 

O Município de Itapoá, CNPJ n° 81.140.303/0001-01, através da Secretaria de Administração, por intermédio de por intermédio 

de uma de suas pregoeiras designadas pelo Decreto nº 5696 de 13 de janeiro de 2023, especificamente para conduzir o 

julgamento da sessão pública, e pela Gerente de Compras, Licitações, Contratos e Almoxarifado, Sra. ISABELA RAICIK 

DUTRA POHL, responsável pelo edital na qualidade autoridade superior, e nas ausências e/ou impedimentos do (a) Gerente 

de Compras, Licitações, Contratos e Almoxarifado, da Secretaria de Administração, as competências delegadas retornam a 

hierarquia da autoridade competente, Prefeito Municipal, Sr. JEFERSON RUBENS GARCIA, conforme Decreto Municipal nº 

5691/2023, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 

tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinada ao recebimento de propostas para a Contratação de empresa visando o 

fornecimento, instalação e desinstalação de equipamentos para rastreamento e monitoramento de veículos da 

frota Municipal, conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos, em conformidade com o Decreto 

Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, a Lei n° 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei n° 8.666/1993, que 

regulamentam o art. 37, inc. XXXI da Constituição Federal de 1988. 

 

1. DO OBJETO E DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

1.1. Contratação de empresa visando o fornecimento, instalação e desinstalação de equipamentos para 

rastreamento e monitoramento de veículos da frota Municipal, conforme especificações constantes no Edital e 

seus Anexos. Informações sobre especificações do objeto e regras do edital deverão ser enviadas exclusivamente por meio 

eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, não serão fornecidas informações via telefone. 

1.2. É de responsabilidade da licitante interessada o acompanhamento do processo pelo site: www.itapoa.sc.gov.br, 

itapoa.atende.net, www.portaldecompraspublicas.com.br e www.diariomunicipal.sc.gov.br, até a data de 

divulgação do resultado do pregão, não se aceitando desconhecimento de publicações pertinentes. 

1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de 

Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, e ocorrerão 

nas seguintes datas e horários: 

1.3.1. Envio das Propostas e Habilitação das 08h00min do dia 04/10/2023 até às 08h00min do dia 

23/10/2023. 

1.3.2. Abertura da Sessão às 08h30min do dia 23/10/2023. 

1.3.3. Local: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1.3.4. Modo de disputa: Aberto e Fechado, nos termos do art. 31, inciso II e art. 33 do Decreto Federal nº 
10.024/2019. 
1.3.4.1. Aberto e Fechado - Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme 

o critério de julgamento adotado no edital. 
1.3.4.2. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze 
minutos. 
1.3.4.3. Encerrado o prazo previsto no subitem 1.3.4.2, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances 
e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 
encerrada. 
1.3.4.4. Encerrado o prazo de que trata o subitem 1.3.4.3, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.itapoa.sc.gov.br/
http://www.diariomunicipal.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.3.4.5. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o subitem 1.3.4.4, os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
1.3.4.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 1.3.4.4 e 1.3.4.5, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 
1.3.4.7. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 1.3.4.4 e 1.3.4.5, haverá o reinício da 
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto 
no subitem 1.3.4.6. 
1.3.4.8. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, 
o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do 
disposto no subitem 1.3.4.7. 
1.4. O Edital poderá ser retirado através do site www.itapoa.sc.gov.br, link “pregão”, no site www.portalde 
compraspublicas.com.br, e o extrato do edital na imprensa Oficial do Município site. 
 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. O valor estimado desta licitação é de R$ 75.813,12 (setenta e cinco mil, oitocentos e treze reais e doze 

centavos). 

2.2. A despesa decorrente da presente licitação corre por conta de dotação orçamentária:  

Descrição Cód. Órgão Unid Função Subfunção Progr Proj/Ativ. FR Subelemento 

Administração 48 05 001 004 122 003 2015 150070000000 333903999 

Estar 306 15 001 008 244 005 2122 15007000000 333903978 

Educação 580 13 001 012 0361 0021 2095 150010010100 33903999 

Sec. de Saúde 374 14 001 010 0302 013 2315 150010020000 333903999 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

3.1. Qualquer pessoa poderá, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, impugnar os 

termos do Edital do Pregão. 

3.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras 

Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. Caberá a autoridade superior, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação. 

3.4. Acolhida à petição será cancelado o processo licitatório, com publicação de novo Edital com as correções necessárias, 

reiniciando o prazo legal, ou publicado “errata” ao Edital com as adequações desde que o erro não afete a formulação das 

propostas. 

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio 

do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica na aceitação por 

parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

3.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam 

subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente. 

3.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração 

da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas 

posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento 

de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado, 

e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, observando a data e o horário limite estabelecido no item 1 deste Edital. 

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas: 

4.2.1. Com ramo de atividade pertinente ao objeto da presente licitação; 

4.2.2. Que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.2.3. Especificamente enquadradas nos termos da Lei Complementar nº 123/2006; 

4.2.4. Devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 

http://www.portaldecompras publicas.com.br/. 

4.3. A participação implica, na aceitação integral dos termos deste Edital e seus Anexos e leis aplicáveis. 

4.4. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não incorrendo 

a Prefeitura Municipal de Itapoá em nenhum ônus, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

4.5. Para participação no Pregão, o proponente deverá assinalar em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações, sob pena de inabilitação/desclassificação: Declaração de Veracidade, Declaração de Não Emprego de Menores, 

Declaração de Inexistência de Impeditivos, Declaração de Conhecimento do Edital, Declaração de que os documentos 

apresentados conferem com o original. 

4.6. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

4.7. É vedada a participação nesta licitação: 

4.7.1. Direta ou indiretamente de servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

4.7.1.1. Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou 

responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.  

4.7.1.2. O disposto no item anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 

4.7.2. Suspensa ou impedida de licitar com a Administração; 

4.7.3 Aquelas declaradas inidôneas para licitar com a Administração Pública; 

4.7.4. Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

4.7.5. Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

dissolução ou liquidação; 

4.7.6. Estrangeiras que não funcionem no país; 

4.8. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante 

4.9. A vedação que trata o subitem 4.7.2, será analisada pelo Pregoeiro à inteligência dos Acórdãos nº 

2962/2015 - TCU Plenário, nº 2530/2015 - TCU Plenário, nº 819/2017 - TCU Plenário, nº 266/2019 - TCU 

Plenário, nº 269/2019 - TCU Plenário. 

4.10. Nos termos do art. 47, e art. 48, da Lei Complementar nº 123/2006, ficam os itens/lotes enquadrados 

no limite estabelecido no inciso I, do art. 48 da respectiva lei, condicionados exclusivamente à participação 

de Micro Empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP). 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão se credenciar no sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site http://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

5.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso 

ao sistema eletrônico. 

5.1.2. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade legal do licitante ou seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no(s) mesmo(s) 

item(ns)/lote(s) deste processo, sob pena de exclusão sumária de ambos os proponentes representados. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1. Os proponentes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de habilitação exigidos 

no edital e realizarão o preenchimento da proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.2. O preenchimento da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

http://www.portaldecompras/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.4. Até a abertura da sessão pública, os proponentes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema. 

6.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do proponente melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

7. DA PROPOSTA 

7.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação e execução do contrato previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e aceitação das 

regras de cumprimento de suas obrigações.  

7.2. O proponente deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.2.1. Descrição detalhada do objeto, no que for aplicável; 

7.2.2. Valor unitário e total do item. 

7.3. É vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada nesta licitação. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a proponente. 

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do serviço. 

7.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

7.6.1. Quanto ao valor da proposta postada eletronicamente, todas entrarão na disputa de lance, porém somente será 

classificado o valor da proposta que estiver dentro do valor estimado/máximo. 

7.7. Fica vedada a identificação da Empresa em qualquer campo da proposta online, tal como abreviações (relacionadas a 

empresas), telefones e etc, o descumprimento do mesmo acarretará na desclassificação prévia da Empresa.  

7.8. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções 

previstas nesse Edital. 

7.9. O proponente, ao enviar sua proposta, deverá assinalar em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações online, sob pena de inabilitação/desclassificação: Declaração de Veracidade, Declaração de Não Emprego de 

Menores, Declaração de Inexistência de Impeditivos, Declaração de Conhecimento do Edital. 

7.9.1. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a licitante às sanções 

previstas no item 18 deste Edital. 

7.10. O menor preço POR ITEM será considerado para a fase de lances. 

7.11. As propostas deverão atender integralmente o Termo de Referência deste Edital. 

7.12. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes nos preços ofertados até, no máximo, duas casas 

decimais após a vírgula. 

7.13. Após a fase de lances, a proposta atualizada deverá ser enviada no prazo mínimo de 02 (duas) horas após 

a convocação do pregoeiro, em formato PDF exclusivamente via sistema, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

7.14. A proposta de preços em formato PDF deverá ser enviada exclusivamente via sistema eletrônico, redigida em idioma 

nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo representante legal 

do proponente devidamente identificado, contendo identificação do proponente, de acordo com o modelo constante do Anexo 

I deste Edital e deverá conter, sob pena de desclassificação: 

7.14.1. A identificação/descrição do objeto ofertado, de forma a permitir que o Pregoeiro possa facilmente constatar que as 

especificações no presente Pregão foram ou não atendidas, observadas as especificações constantes nos Anexos do presente 

Edital; 

7.14.2. O preço unitário e preço total cotados em reais, com no máximo 02 (dois) algarismos decimais após a vírgula; 

7.14.3. O valor total de cada item indicado na proposta deverá ser o produto da multiplicação do preço unitário pela respectiva 

quantidade. 

7.14.4. O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data limite para 

apresentação da proposta, após convocação do Pregoeiro. 

7.15. Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário.  

7.16. Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e/ou do responsável técnico do proponente 

devidamente identificado. 

7.17. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista 

neste Edital. 
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7.18. Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso 

persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a divulgação das propostas 

de preço recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com este Edital. 

8.2. Incumbirá aos Licitantes o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão e 

a responsabilidade pelos ônus decorrentes da perda de negócios pela inobservância das mensagens emitidas pelo sistema ou 

em razão de desconexão. 

8.3. Os Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo 

Pregoeiro. 

8.4. O modo de disputa se dará na forma prevista no subitem 1.3.4 do edital. 

8.5. A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas 

de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

8.6. Serão consideradas aceitáveis as propostas que: 

8.6.1. Atendam a todos os termos deste Edital; 

8.6.2. Contenham preço compatível com os praticados no mercado. 

8.7.  Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para participar da 

sessão de lances, que ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  

8.7.1. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no 

sistema. 

8.7.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar. 

8.7.3. Não serão admitidos lances que contiverem qualquer elemento que possibilite a identificação do proponente. 

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado. O sistema não divulgará o autor dos lances aos demais participantes. 

8.9. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.10. Fica a critério do pregoeiro (a) a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação 

semelhante. 

8.11.  Após o encerramento da etapa de lances, o sistema identificará a existência da situação de empate prevista no art. 44 

da Lei Complementar nº 123/06. Nesse caso, o pregoeiro convocará a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se 

encontra em situação de empate informando que a mesma deverá, em 5 minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance 

registrado. Durante o período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance como arrematante. 

8.11.1. Não passando para a condição de arrematante a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada, 

na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas 

propostas estejam dentro do limite estabelecido no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito. 

8.11.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

8.11.3. O disposto no subitem 8.8 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

8.12. Havendo desconexão entre o Pregoeiro e os demais licitantes por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

8.13. Quando houver desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e, o sistema permanecer acessível aos 

Licitantes para recepção dos lances quando possível à retomada do certame pelo Pregoeiro os atos até então praticados serão 

considerados válidos. 

8.14. O Pregoeiro poderá suspender cancelar ou reabrir a sessão pública a qualquer momento. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará contraproposta à 

licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação, para que seja obtida melhor proposta. 

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
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10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a 

sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

10.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade com o último lance 

ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 

10.3. A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 

10.4. A licitação será processada e julgada em consonância com a legislação constante no preâmbulo deste Edital e com os 

procedimentos previstos na Lei Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, Decreto Federal nº 8.538/15 e Decreto 

Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019 que regulamenta a licitação na modalidade pregão na forma eletrônica. 

10.5. Após encerrada a etapa competitiva, e verificada a ausência da proposta de preços e dos documentos de habilitação, 

conforme o subitem 6.1, será considerado como desistência do lance ofertado, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades constantes no item 18 do Edital. 

10.6. Se a proposta não atender às especificações técnicas, e às condições mínimas de habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital sendo o respectivo proponente declarado vencedor. 

10.7. O representante legal do proponente que subscrever os documentos apresentados deve estar 

devidamente identificado no processo, apresentando documento de identificação com foto e contendo os 

números de CPF e RG. 

10.7.1. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no(s) 

mesmo(s) item(ns)/lote(s) deste processo, sob pena de exclusão sumária de ambos os proponentes 

representados. 

10.8. Serão desclassificadas as propostas: 

a) que não atenderem às especificações do objeto desta licitação; 

b) que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as características do bem cotado, impedindo 

sua identificação com o item licitado; 

c) que conflitarem com a legislação em vigor; 

d) que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos no item proposta de preços deste Edital; 

e) com valores unitários ou globais superiores ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, assim 

considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que 

os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

execução do objeto do contrato. 

10.9. Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

10.10. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista 

neste Edital. 

10.11. Se o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar situação regular, 

estará sujeito às penalidades previstas no item 18 deste Edital. Neste caso, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, 

e a habilitação dos proponentes, observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o 

respectivo proponente convocado para negociar redução do preço ofertado. 

10.12. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os proponentes liberados 

dos compromissos assumidos. 

10.13. No julgamento das propostas e na fase de habilitação o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

10.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade. 

11.  DA HABILITAÇÃO: 

11.1. Os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente via sistema eletrônico, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, nos termos do disposto no art. 26 do Decreto Federal n° 10.024/2019, e de 

forma legível, no sentido de que ofereçam condições de análise por parte do Pregoeiro. 

11.2. O proponente deverá apresentar declaração de que os documentos apresentados de origem não eletrônica conferem 

com os seus respectivos originais, conforme modelo sugerido no Anexo VII deste Edital. Em caso de declaração falsa, o 

proponente ficará sujeito às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis, nos termos do que dispõe o art. 3°, § 2° da Lei 

Federal n° 13.726/2018. 
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11.3.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

11.3.1.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas da proposta comercial, das declarações 

constantes neste edital e do contrato social; se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao responsável pela 

empresa para praticar atos junto à Administração Pública.  

11.3.1.2. Pela empresa comercial o contrato social vigente, com todas as alterações anteriores, ou a consolidação se houver; 

11.3.1.3. Pela sociedade civil a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, devidamente 

registrado; 

11.3.1.4. Pela sociedade anônima a ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da Assembleia 

Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal; 

11.3.1.5. As firmas individuais o Registro Comercial ou Declaração de Firma Individual. 

11.3.2. Documentação relativa à Regularidade Fiscal: 

11.3.2.1. Comprovação de inscrição no CNPJ; 

11.3.2.2. Certidão conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela Secretaria 

da Receita Federal; 

11.3.2.3. Certidão Negativa da Fazenda Estadual; 

11.3.2.4. Certidão Negativa Municipal de Tributos, da sede da empresa licitante; 

11.3.2.5. Certidão de Regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.3.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (incluído pela Lei nº 12.440, de 2011).  OBS: A obtenção da certidão é eletrônica 

e gratuita, e encontra-se disponível no site www.tst.jus.br e em todos os demais portais da Justiça do Trabalho disponíveis 

na internet (Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho);  

11.3.3. Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira:  

11.3.3.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou certidão 

negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, de acordo com a Lei 11.101/2005. 

11.3.4. Documentação relativa à Qualificação Técnica: 

11.3.4.1. Atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoa de direito público ou privado, que comprovem cumprir ou 

ter cumprido de forma satisfatória, obrigações da mesma natureza do objeto deste Termo de Referência pelo período mínimo 

de 1 (um) ano; 

11.3.4.2. Declaração da proponente de que prestará ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA e QUALIFICADA e 

que tal assistência atenda eventuais demandas, se necessário, nas cidades: Itapoá e região, para a instalação, desinstalação, 

manutenção e atendimento em garantia ou não, do objeto ofertado, bem como endereço atualizado da mesma, na forma do 

Anexo VIII. 

11.3.5. Documentação Complementar: 

11.3.5.1. Declaração de Habilitação, na forma do Anexo III. 

11.3.5.2. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, na forma do Anexo IV. 

11.3.5.3. Declaração identificada e assinada pelo Representante Legal em atendimento ao Inciso V do art.27 da Lei 8.666/93, 

de que a empresa não possui em seu quadro, menores de dezoitos anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem em 

qualquer tipo de trabalho, menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos em 

cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo Anexo V; 

11.3.5.4. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo Anexo VI, 

juntaMente com a Certidão da Junta Comercial que comprove tal situação. 

11.3.5.4.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Lei Complementar Federal n° 123, de 

14 de dezembro de 2006).  

11.3.5.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponde ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de certidão negativa. 

11.3.5.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.3.3.4.2 implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

11.3.5.5. Declaração de que os documentos apresentados pelo proponente conferem com o original, na forma do Anexo VII. 
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11.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no 

presente Edital e seus Anexos. 

11.5. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da licitante, e as certidões emitidas sem 

prazo de validade expresso, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias anterior à data de 

abertura do Pregão. 

11.6. O documento extraído via Internet, deverá ser apresentado no original, e será conferido junto ao site correspondente, 

ficando inabilitada a empresa licitante se comprovado informação incorreta. 

11.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio eletrônico, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.8. Se a documentação de habilitação, da licitante vencedora do item, não estiver de acordo com qualquer dispositivo deste 

Edital e seus Anexos, o Pregoeiro a considerará inabilitada, podendo a mesma ficar impedida de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e poderá ser descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das 

multas previstas em edital, no contrato, e das demais cominações legais, considerando que através da Declaração de 

Habilitação (Anexo III) ela declarou estar devidamente habilitada para o certame. 

11.8.1. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro, examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a 

este edital. 

11.9. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

12. DOS RECURSOS DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. Ao final da sessão pública, qualquer Licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, expondo a 

síntese de suas razões, em formulário eletrônico específico, quando lhe será concedido o prazo 30 (trinta) minutos para 

apresentação das razões do recurso. 

12.1.1. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2. A falta de manifestação, conforme acima especificado, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação, 

pelo Pregoeiro, do objeto ao vencedor. 

12.3. Não serão aceitas como recursos as alegações que não se relacionem às razões indicadas pelo Licitante recorrente na 

sessão pública. 

12.4. Será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando os demais proponentes, 

desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 

12.5. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo 

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou, 

neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado a autoridade competente para a decisão final no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

12.6. O proponente desclassificado antes da fase de disputa, também, poderá manifestar sua intenção de interpor recurso 

na forma do subitem 12.1. 

12.7. A falta de manifestação, imediata e motivada, importará a decadência do direito de recurso, e não será admitida 

inovação na motivação dos recursos propostos. 

12.8. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.9. Os autos deste Processo permanecerão franqueados aos interessados, junto à Secretaria de Administração - Setor de 

Licitações e Contratos, sita à Rua Mariana Michels Borges, nº 201 – Itapema do Norte – Itapoá/SC. 

12.10. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não habilitados 

legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante. 

 

13. TESTES DE ENSAIO 

13.1.  A empresa DECLARADA vencedora deverá apresentar “testes de ensaio” com os softwares e hardwares a serem 

fornecidos para verificação das funcionalidades da solução técnica ofertada em consonância com o requerido no Termo de 

Referência, o qual será submetido à aprovação da Secretaria de Administração/Setor de Frotas. Os testes deverão ser 

realizados na cidade de Itapoá e iniciados no máximo 05 (cinco) dias corridos após a CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO. 

13.2. Havendo ineficiência nos requisitos mínimos, citados nos itens neste termo de referência, requeridos para 

funcionamento dos equipamentos e software objetos deste, a empresa terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis para adequação 
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e apresentação de nova solução dos serviços/produtos licitados. Caso a licitante não atenda o especificado no edital, será 

desclassificado e convocado o segundo lugar e assim sucessivamente. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em 

que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, a AUTORIDADE SUPERIOR. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

 

15. DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

15.1. Homologada a licitação, a licitante vencedora será convocada para, no prazo de 03 (três) dias úteis a partir da 

notificação, para assinar o contrato, na forma do Anexo VIII, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, 

desde que ocorra motivo justificado. 

15.2. Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato ou instrumento 

equivalente, ou recusar-se a assiná-lo, o Pregoeiro a desclassificará, registrando na Ata pertinente, e convocará as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão, para negociar diretamente com a proponente melhor 

classificada e posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”. Respeitado os procedimentos já definidos 

neste Edital, será declarada a(s) nova(s) adjudicatária(s) dos itens homologados à licitante desclassificada. 

15.3. Neste caso, a recusa injustificada da adjudicatária, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a contratação, fora da 

validade de suas propostas. 

15.4. Fará parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora e que tenham servido de 

base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste Pregão, independentemente de transcrição. 

 

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

16.1. O contrato iniciará na data de assinatura, e o seu término está condicionado à 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

até 60 (sessenta) meses nos termos do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. A entrega, instalação, desinstalação e 

funcionamento deverá ser executada conforme cronograma disposto no Anexo II - Termo de Referência, em conformidade 

com Ordem de Compra emitida pela Secretaria da Administração/Setor de Frotas. 

16.2. A licitante vencedora deverá manter, na vigência do Contrato Administrativo, as mesmas condições de habilitação 

exigidas na licitação, podendo a Prefeitura, a qualquer tempo, solicitar documentos que comprovem regularidade da 

Adjudicatária. 

 

17. DO PEDIDO, EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ENTREGA DO OBJETO 

17.1. A empresa vencedora deverá fornecer o serviço/objeto licitado pelo município não podendo estipular em sua proposta 

de preço, cotas mínimas ou máximas, para remessa do objeto. 

17.2. A entrega do objeto dar-se-á conforme cronograma disposto no Anexo II - Termo de Referência.  

17.3. Todas as despesas inerentes ao cumprimento do disposto neste Edital são de responsabilidade exclusiva da empresa 

licitante, tais como: transporte, taxas e impostos, encargos e benefícios trabalhistas, eventuais danos e/ou prejuízos que 

venha a causar à Contratada ou a terceiros. 

17.4. A Prefeitura Municipal de Itapoá não tem responsabilidade direta, indireta ou solidária em qualquer ônus que a licitante 

venha a incorrer no cumprimento do contrato decorrente deste processo licitatório. 

 

18. DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 

18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de vigência do Contrato Administrativo decorrente deste processo 

licitatório. 

18.2. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços, compensações ou penalizações financeiras 

decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares 

até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 

dispensando a celebração de aditamento 

18.3. Homologada a licitação e assinado o Contrato Administrativo, a Adjudicatária fará entrega do produto conforme 

solicitado por pessoa credenciada, juntamente com Nota fiscal eletrônica correspondente ao objeto.  

18.4. O prazo de pagamento será de até 10 (dez) dias úteis após a apresentação e aceitação da nota fiscal eletrônica pelo 

fiscal do contrato.  
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18.5. Na ocorrência de rejeição da(s) nota(s) fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará a 

ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

18.6. Para efeito de emissão da nota fiscal eletrônica, esta deverá ser emitida em nome da “Secretaria Municipal de Educação 

de Itapoá”, Rua Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, nº 435, Centro, Itapoá (SC), CNPJ n° 02.482.295/0001-05, constando 

no corpo da nota a expressão “PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2023 – PROCESSO Nº 111/2023 – OBJETO: 

Contratação de empresa visando o fornecimento, instalação e desinstalação de equipamentos para 

rastreamento e monitoramento de veículos da frota Municipal, conforme especificações constantes no Edital e 

seus Anexos.”. 

 

19. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Em Se a Adjudicatária não celebrar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato ou instrumento equivalente, comportar-se de modo inconveniente na 

sessão pública, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, poderá sofrer sanção de advertência, 

suspensão temporária de participar em licitação ficando impedida de contratar com a Prefeitura Municipal de Itapoá, e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

19.2. Além das penalidades citadas, a licitante/contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro 

de Fornecedores da Prefeitura e, no que couber, às demais penalidades referidas no capítulo IV da Lei n° 8.666/1993 e na 

minuta contratual em anexo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato 

(ou instrumento equivalente) e das demais cominações legais. 

19.3. O atraso injustificado na prestação dos serviços contratados sujeitará a Adjudicatária à multa de 0,5% (cinco décimos 

por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor contratado. 

19.4. Se o total da multa atingir um valor igual ou superior a 10% (dez por cento) da contratação, a Adjudicatária poderá ser 

declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública. 

19.5. O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital e seus Anexos, sujeitará a licitante às sanções legais 

cabíveis. 

19.6. Antes da aplicação de qualquer penalidade serão garantidos ampla defesa e o contraditório à licitante, por período a 

ser estabelecido, antes que haja decisão definitiva da Prefeitura Municipal de Itapoá. 

19.7. Acerca das multas a serem aplicadas à contratada, ficará retida a parte do pagamento a ela correspondente, sendo 

posteriormente liberado em caso de absolvição e, definitivamente descontado do pagamento em caso de condenação na 

esfera administrativa. 

 

20.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Antes de aberta a sessão pública da licitação, o presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela licitadora, no 

interesse público por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o art. 21, § 4°, da 

Lei nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para início do certame aqui regulamentado. 

20.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.3. É facultado a Pregoeira ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promover diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar no ato inicial da sessão pública. 

20.4. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Itapoá, nos casos previstos em Lei e motivadamente, o direito de a qualquer 

tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação ou revogar no todo ou em parte, bem como a sua 

homologação, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a indenização. 

20.5. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da licitação. 

20.6. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Pregoeira. 

20.7. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte da execução do contrato, sem expressa 

anuência da Prefeitura Municipal de Itapoá e, em sendo autorizado não existirá qualquer vínculo contratual ou de 

responsabilidade entre eventuais empresas subcontratadas e a Prefeitura, perante a qual a única responsável pelo 

cumprimento deste Contrato será sempre a Adjudicatária vencedora deste certame licitatório. 
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20.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local retro 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário do Pregoeiro. 

20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. 

20.10. Só se iniciam e vencem prazos em dias e horários de expediente na Prefeitura Municipal de Itapoá.19.11. O 

desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a 

aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

20.12. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em 

termos de processualização, bem como, não importem em vantagem a um ou mais licitantes em detrimento dos demais.  

20.13. A Adjudicatária é obrigada a aceitar, nas mesmas condições da licitação, os acréscimos ou supressões, nos termos 

estabelecidos no § 1° do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

20.14. A Administração poderá, até a assinatura do contrato ou outro documento equivalente, inabilitar a licitante sem direito 

a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância 

anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-

financeira e a regularidade fiscal da licitante. Neste caso, o Pregoeiro convocará as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com a proponente melhor classificada e posterior abertura 

do seu envelope “Documentos de Habilitação”, respeitando os procedimentos já descritos neste Edital até que seja o objeto 

adjudicado à licitante declarada vencedora. 

20.15. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o de Itapoá (SC), com exclusão 

de qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar. 

 

21. DOS ANEXOS 

21.1. São partes integrantes deste Edital, os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo de Proposta de Preço; 

Anexo II – Termo de Referência; 

Anexo III – Declaração de Habilitação; 

Anexo IV – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 

Anexo V  – Modelo de Declaração de não exploração ao trabalho infantil; 

Anexo VI – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo VII – Declaração de que os documentos apresentados conferem com o original; 

Anexo VIII – Declaração de Assistência Técnica; 

Anexo IX     – Minuta do Contrato Administrativo; 

 
Itapoá, 03 de outubro de 2023. 
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2023 – PROCESSO Nº 111/2023 – OBJETO: Contratação de empresa visando o 

fornecimento, instalação e desinstalação de equipamentos para rastreamento e monitoramento de veículos da frota Municipal, 

conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOÁ - SC 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO N° 75/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO ABERTURA: 23/10/2023. 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM HORA: 08h30min (Sessão Pública) 

Proponente:  

CNPJ/MF:  Inscrição Estadual: 

Endereço: E-mail: 

Cidade/UF:  

Fone: Fax:  

Banco para receber crédito: Conta Corrente:                        Agencia: 

Representante Legal/ Procurador: CPF/MF nº:  CI.RG. nº: 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa visando o fornecimento, instalação e desinstalação de equipamentos para rastreamento e 

monitoramento de veículos da frota Municipal, conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR 

MÁXIMO 

UNITÁRIO  

VALOR MÁXIMO 

TOTAL  

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MONITORAMENTO 

E RASTREAMENTO DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE 

com transmissão de dados utilizando as tecnologias 

GPS/3G/4G, compreendendo a instalação de módulos 

rastreadores e a disponibilização de software de 

gerenciamento com acesso via WEB e MOBILE (Android 

e IOS) integrando a logística de gerenciamento de frota, 

incluindo o fornecimento dos equipamentos à título de 

comodato, componentes e licença de uso do software 

durante a vigência do contrato, e os respectivos serviços 

de instalação, manutenção, substituição, configuração, 

capacitação, treinamento, suporte técnico e garantia de 

funcionamento. Até 96 (cem) veículos (podendo ser 

alterado conforme baixas e aquisições).    

12 MÊS R$ 6.317,76 R$ 75.813,12 

VALOR TOTAL R$ 75.813,12 

 

2. DO PREÇO MÁXIMO: 

2.1. O valor total máximo da aquisição é de R$ 75.813,12 (setenta e cinco mil, oitocentos e treze reais e doze 

centavos) para o objeto.  

 

3. DA INSTALAÇÃO 

3.1. Os produtos e serviços deverão ser alocados e ativados em locais a serem indicados pela CONTRATANTE. 

3.2. As instalações dos rastreadores e acessórios em todos os veículos deverão ocorrer em até 30 (Trinta) dias após a 

assinatura do contrato; 

3.3. O Software de monitoramento deverá estar em operação e funcionando em até 5 (cinco) dias corridos após a instalação 

dos rastreadores e acessórios em todos os veículos. 

3.4. O Sistema de Gestão deverá estar operando e funcionando em até 5 (cinco) dias após a instalação dos rastreadores e 

acessórios em todos os veículos. 
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4. RELAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS 

4.1. A empresa deve fornecer a relação atualizada dos funcionários credenciados a efetuarem os serviços, contendo, nome e 

número da carteira de identidade dos mesmos. Qualquer alteração posterior, encaminhar imediatamente à nova relação com 

as devidas atualizações; 
 
 

 
 
 
                               

_____________, _____ de _________ de 2023. 
 
 

______________________________________________ 
(Carimbo, nome e assinatura do represente legal) 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE RASTREAMENTO E 
MONITORAMENTO DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE 

 
1. OBJETO 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de monitoramento e rastreamento de veículos via satélite 
com transmissão de dados utilizando as tecnologias GPS/3G/4G, compreendendo a instalação de módulos rastreadores e a 
disponibilização de software de gerenciamento com acesso via WEB e MOBILE (Android e IOS) integrando a logística de 
gerenciamento de frota, incluindo o fornecimento dos equipamentos a título de comodato, componentes e licença de uso do 
software durante a vigência do contrato, e os respectivos serviços de instalação, manutenção, substituição, configuração, 
capacitação, treinamento, suporte técnico e garantia de funcionamento. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
Considerando que a frota municipal é composta por diversos tipos de veículos, dentre eles ambulâncias, caminhões, ônibus, 
carros, utilitários e máquinas. Atualmente não existe nenhuma forma de controle dos veículos. A contratação de empresa para 
a prestação de serviço de rastreamento e monitoramento veicular via internet, irá contribuir de forma significativa para a 
gestão da frota de veículos, bem como suprir a necessidade de um controle mais efetivo das rotas realizadas durante as 
atividades desta instituição, destina-se também à prevenção de roubos, furtos, sinistros e outros eventos que possam vir a 

causar perdas ou danos ao erário público, bem como garantir a economicidade na gestão da frota. 
 
3. ESPECIFICAÇÕES/SERVIÇOS DO EQUIPAMENTO: 
3.1 Detalhamento do equipamento: O equipamento deverá oferecer os seguintes serviços: 

3.1.1 Localização por GPS; 
3.1.2 Comunicação por 3G/4G; 
3.1.3 Imobilizador do veículo; 

 
4. ESPECIFICAÇÕES 
4.1. Serviços de Implantação do Sistema de Monitoramento 
4.1.1. Os equipamentos de monitoramento deverão ser instalados nos veículos indicados pelo setor de compras da Prefeitura 
Municipal de Itapoá, sob responsabilidade da empresa a ser contratada. 
4.1.2. Após as instalações, a empresa contratada deverá apresentar check-list assinado de todo serviço realizado. 
4.1.3. Ministrar treinamento aos gestores do sistema com certificação. 
4.1.4. Os equipamentos e softwares utilizados devem possuir homologação da ANATEL. 

4.1.5. Disponibilizar rastreamento veicular com transmissão de dados na tecnologia 3G/4G/GPS com software via web 

integrando logística e gerenciamento de frota, de modo que atenda a todos os requisitos técnicos descritos neste Termo de 
Referência: 
 
a) Visualização Principal: 
1. Tela inicial configurável de acordo com a necessidade do usuário; 
2. Idioma do sistema em Português; 
3. Visualização individual, parcial e global de todos os veículos no mapa; 
4. Total de rastreadores ativos; 
5. Ícone do veículo onde rastreador se encontra; 
6. Status de ignição ligado/desligado; 
7. Status GPS ligado/desligado; 
8. Descrição do veículo; 
9. Latitude/longitude; 
10. Localização atual com endereço ou ponto de referência; 
11. Hodômetro; 
12. Velocidade 
13. Data e hora da última atualização; 
14. Placa; 
15. Direção imagem; 
16. Direção texto; 
17. Envio de comandos ao veículo; 
18. Informações dos eventos; 
19. Direcionamento para visualização com imagem / satélite / mapa / híbrido; 
20. Gestão de frota; 
21. Identificação das entradas e saídas 
22. Identificação do motorista; 
23. Atualização das informações a cada 30 segundos; 
24. Direcionamentos para envios de comandos; 
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25. Identificações dos veículos com ícones específicos para facilitar a visualização no mapa: caminhão carroceria, caminhonete, 

ônibus, trator, moto, carro e van. 
 
b) Cadastramento: 
1. Veículos: Tipo de veículo; Descrição; Placa; Cor; Marca; Modelo; Ano; Chassi; Pergunta de segurança e Resposta. 
2. Motorista: Situação: Ativo ou Inativo; Nome Completo; CPF; RG; CNH; Vencimento da CNH; Data de Nascimento; Endereço 
completo; Cidade; Estado; CEP; Telefones de contato: fixo e celular; Pergunta de segurança e Resposta, Observação e 
Procedimentos. 
3. Usuários: Nome de usuário, login, senha de acesso, e-mail, liberação de tipos de acesso, como: cadastro de cerca, 
motorista, ponto/referência, rota, teclado, troca de rotas/cercas, usuários, envio de comandos, monitoramento de rotas, 
relatórios envio e recebimento de mensagens, telemetria, gráficos, tempos referências, viagens e tela de rastreamento online. 
4. Pontos/Referências: Informa sobre a chegada/saída de tal área e o tempo que permaneceu dentro/fora da área marcada, 
contendo ferramenta pesquisa no mapa, satélite e híbrido, com as informações Latitude/Longitude do endereço, limite do 
ponto digitando o raio em metros para controlar tempos, descrição e assim podendo ter a geração dos relatórios em “Entre 
Referências”, “Parado em referência” e “Ponto-a-ponto”. 
 
c) Eventos: 
1. Identificação por cores específicas para cada evento, para facilitar a visualização no sistema via web, com opção de avisar 

ou não a central de rastreamento; 
2. Ignição Ligada/desligada; 
3. Acionamento Botão de Pânico; 
4. Violação da Antena GPS; 
5. Violação da antena GSM; 
6. Ligar/desligar sinalizadores; 
7. Tensão Baixa da Bateria; 
8. Antifurto Violado; 
9. Modo Manobra Ativado; 
10. Posição Solicitada da Central de Rastreamento; 
11. Modo Sleep; 
12. Posições de Rastreamento; 
13. Posições de Rastreamento no Modo Sleep; 
14. Sinal GSM Fraco; 
15. Tensão Baixa da Bateria Backup; 
16. Defeito na Bateria Backup; 
17. Fim da Vida Útil da Bateria Backup; 

18. Curto circuito nas entradas; 
19. Curto Circuito nas Saídas; 
20. Velocidade Excedida; 
21. Mudança de Curso; 
22. Número de Satélites GPS; 
23. Veículo fora e dentro da cerca; 
24. Bateria desconectada; 
25. Troca de óleo; 
26. Revisão do Filtro de combustível; 
27. Revisão do Filtro de ar; 
28. Revisão do Filtro de cabine ou filtro do ar condicionado; 
29. Revisão das Lâmpadas, lanternas e faróis; 
30. Revisão dos Pneus; 
31. Revisão da Injeção eletrônica; 
32. Revisão dos Limpadores de para brisas; 
33. Vencimento da carteira de habilitação dos condutores; 
34. Informações transmitidas no envio da mensagem junto com o evento deverão ser: Data e Hora do GPS; Latitude, 
Longitude; Direção do GPS; Velocidade Via GPS; Qualidade do sinal GPS; Data e Hora do evento; Hodômetro. 
 
d) Cercas: 
1. Delimitar certa área na qual o veículo pode transitar; 
2. Aviso pela central de rastreamento quando o motorista ultrapassar tal limite; 
3. Criar cerca diretamente no mapa pela escolha por região, caminho e roteiro predeterminado; 
4. Identificar área desejada no mapa, marcando um ponto a cada clique, podendo ser alterada posteriormente caso seja 
necessário; 
5. Determinar roteiro por nomes de ruas, bairro, cidade e estado; 
6. Disponibilizar via web lista por descrição, raio e cliente, com opção de tipo de busca, alterar dados, visualização no mapa 
e excluir cadastro. 
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e) Rotas: 

1. Criar rota diretamente no mapa pela escolha por região, caminho e roteiro predeterminado; 
2. Aviso pela central de rastreamento quando o motorista desviar o caminho; 
3. Identificar área desejada no mapa, marcando um ponto a cada clique, podendo ser alterada posteriormente caso seja 
necessário; 
4. Determinar roteiro por nomes de ruas, bairro, cidade e estado. 
 
f) Envio de Comandos 
1. Ligar/desligar o Bloqueador de Combustível; 
2. Solicitação de Posição; 
3. Ligar/desligar o bloqueador Ignição; 
4. Configuração hodômetro por GPS; 
5. Reset do hodômetro; 
6. Configurar tempos de transmissão ligado/desligado; 
7. Configurar tempos de transmissão para economia de energia; 
8. Configuração tempo ativar/desativar o anti-furto; 
9. Configuração do firmware; 
10. Configuração velocidade máxima e tempo Sleep. 

 
g) Logística: 
1. Busca por Veículo próximo do local desejado, podendo esses locais serem demarcado através de Endereços, Veículos ou 
Pontos. Mostrar distância entre a área escolhida aos automóveis, o ID do Veículo, qual evento está relacionado a ele e se a 
ignição/GPS estão ligados ou desligados; 
2. Verificar no mapa, rotas e caminhos desejados. Funcionalidade de alterar os pontos de origem e destino, dentre eles, 
“Endereço”, “Veículo” e “Ponto”. Em “Endereço” podendo colocar Rua, Cidade. Número; Em “veículo”, poderá selecionar os 
automóveis previamente listados; Em “Ponto”, poderá ser visualizado a distância e tempo do caminho entre pontos; 
3. Cadastramento de Múltiplos Pontos: Informar o melhor caminho a ser percorrido entre eles. Ao selecionar duas ou 
mais localidades, o software demarca a distância entre os mesmos esclarecendo qual é o melhor caminho desejado 
automaticamente. 
4. Roteirização: Traçar rotas no Maps via web entre “Endereço”, “Veículo” e “Ponto” e calcular a distância e tempo entre 
eles, com opção alterar os pontos de origem e destino, dentre eles, “Endereço”, “Veículo” e “Ponto”. Em “Endereço” podendo 
colocar Rua, Cidade e Número; Em “Veículo”, poderá selecionar os automóveis previamente listados; Em “Ponto” 
funcionalidade poderá ser visualizado a distância e tempo do caminho entre pontos; 
 
h) Mapa: 

1. Botão que permite abrir um arquivo de localização; 
2. Salvar em formato JPEG a imagem que está sendo mostrada no momento e que também permite salvar um arquivo de 
localização dessa imagem; 
3. Salvar: permite guardar um atalho do local que está sendo visualizado. Basta dar um nome a esse atalho e procurálo no 
recurso Lugares. 
4. Permite enviar por um gestor de e-mail imagens ou arquivos de localização; 
5. Compartilhar: direciona o usuário a uma página que explica como é possível compartilhar conteúdo de imagens, pontos 
e interessantes. 
6. Imprimir: para passar ao papel a imagem visualizada; 
7. Menu de acesso às opções de colar, copiar, recortar, renomear, excluir ou atualizar atalhos de lugares e imagens, entre 
outros; 
8.Acesso às opções de visualização, entre elas, desativar/ativar as barras de ferramentas, alterarem a resolução, desativar e 
ativar grades, entre outros; 
9. Ferramentas: permitem alterar as configurações do mapa e acessar recursos adicionais, como a Régua, que permite 
traçar um caminho ou medir a distância entre dois pontos; 
10. Visualização em 3D permite, por exemplo, alterar a resolução, a quantidade de cores (high color ou true color), o tamanho 
dos rótulos e a relação de zoom; 
11. Permite a adição de marcadores às localizações encontradas no mapa. 
12. Pasta: Agrupar as localizações por meio de uma classificação; 13. Marcador: essa opção permite marcar os lugares de 
seu interesse; 
14. Caminho que permite traçar um caminho sobre a imagem; 
15. Utilização de polígonos para definir marcações mais detalhadas; 
16. Modelo com um recurso avançado no mapa que permite a adição de um conjunto de informações vetoriais para realizar 
reproduções em 3D em cima da imagem exibida; 
17. Foto: basta clicar no botão Navegar para procurar a imagem; 
18. Superposição de imagem: inserir uma imagem próxima um local com opção de formato das seguintes extensões: jpg, 
.bmp, .tif, .png, .tga ou gif; 
19. Link da rede: permite adicionar ao programa um link que aponte para um arquivo local, em rede ou na internet que 
contenha parâmetros de uma determinada localização; 
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20. Manual com links para tutoriais e dicas, verificar atualizações do programa, descobrir a sua versão; 

21. Caixa Pesquisar é com três abas, Voar, Localizar empresas e Trajeto; 
22. Voar: localização cidades, pontos de interesse, etc; 
23. Lugares: localização de um determinado ponto como, uma cidade, digitando seu nome na caixa Pesquisar; 
24. Referências: incrementam e adicionam informação às imagens que visualiza no programa com opção, todos os recursos 
complementares estão organizados em categorias, como: metrôs, ruas e rodovias, parques e áreas de recreação, e etc; 
25. Área de Navegação: é visualização das imagens dos lugares, podendo aproximar ou distanciar cada imagem. 
Disponibiliza ainda: 
26. Recurso de Zoom: que permite mudar a inclinação da visão, isto é, faz com que o modo de exibição se aproxime ou se 
distancie do ângulo de visão que se tem em terra firme. Quanto mais próximo da superfície, maior a inclinação; 
27. Mudança da Área de visualização: Clicando em suas setas para ir para cima, para baixo, para a direita ou para a 
esquerda ou, clique no espaço existente entre duas setas para fazer com que o programa exiba imagens da diagonal 
correspondente; 
28. Padrão: exibe as imagens de forma orientada ao Norte, mas você pode mudar esse ângulo clicando e girando qualquer 
ponto desse círculo. Também é possível realizar essa função usando as setas que estão na parte de dentro do botão. 
29. Latitude e Longitude: A localização exata de um determinado ponto na Terra depende do cruzamento das informações 
de latitude e longitude. Essa é a maneira mais precisa na localização de lugares e isso se dá através desses parâmetros de 
latitude e longitude; 

30. Arquivos KML: Os arquivos KMZ são baseados na linguagem XML e com informações como latitude, longitude, escala, 
textura, links, entre outros; 
31. Medidor de Distâncias: Permite medir a distância entre dois ou mais pontos, podendo escolher a unidade de medida, 
como: milhas, metros, quilômetros, polegadas ou outros; 
32. Clima em tempo real: Obter dados em tempo real das condições meteorológicas de várias regiões. As temperaturas 
são exibidas nas escalas Fahrenheit e Celsius; 
33. Adicionar informações: Adicionar marcações de lugares para outros usuários desse mesmo programa possam visualizar. 
 
i) Relatórios: O sistema deve apresentar os seguintes relatórios: 
1. Relatórios com visualização pelo Maps via Web, com imagens Satélite, Híbrido e Mapa. 
2. Simples: informações do veículo durante um período pré-determinado com hora/data, Status Ignição e GPS 
ligado/desligado; localização do veículo com endereço, além de possuir a localização no mapa com 3 tipos visualizações de 
imagem (satélite/mapa/híbrido) do trajeto percorrido podendo ser realizado o acionamento do zoom; direcionamento para a 
tela de “Cadastro de Ponto Referência”; Informações velocidade e direcionamento para acesso a imagem ampla no mapa. 
3. Detalhado: informações do veículo durante um período pré-determinado; Status Ignição e GPS ligado/desligado; Descrição 
Veículo, Placa, Latitude, Longitude, Localização do Veículo com endereço, hodômetro, Direção com imagem; Velocidade, Data 
e Hora das Posições, direcionamento para acesso a imagem ampla no mapa, visualização controle de velocidade com busca, 

data de processamento com data e hora. 
3.1. Em caso de acionamento Evento informações, como: Ignição Ligada/desligado, acionamento Botão de Pânico, Botão 
Antifurto, Violação da Antena, ligar/desligar sinalizadores, Tensão Baixa da Bateria, Antifurto Violado, Modo Manobra Ativado, 
Posição Solicitada da Central de Rastreamento, Modo Sleep, Posições de Rastreamento, Posições de Rastreamento no Modo 

Sleep, Sinal 3G/4G Fraco, Tensão Baixa da Bateria Backup, Defeito na Bateria Backup, Fim da Vida Útil da Bateria Backup, 

Reset, Curto Circuito nas Entradas e Saídas, Velocidade Excedida, Mudança de Curso, Numero de Satélites GPS, veículos fora 
e dentro da cerca, bateria desconectada, troca de óleo do motor, Revisão do Filtro de combustível, Revisão do Filtro de ar, 
Revisão do Filtro de cabine ou filtro do ar condicionado, Revisão das Lâmpadas, lanternas e faróis, Revisão dos Pneus, Revisão 
da Injeção eletrônica, Revisão dos Limpadores de para brisas, vencimento da carteira de habilitação dos condutores. 
4. Deslocamento/parada: Informação de forma detalhada a localização inicial e final de um veículo de acordo com a data 
e os momentos de ignição ligado/desligado, direcionamento para visualização no mapa com imagem satélite/mapa/híbrido. 
5. Controle de combustível: Informação de consumo e gasto com base na distância percorrida e com dados inseridos na 
tela. Km/Litro: quantos quilômetros o veículo percorre com um litro do combustível utilizado. Valor do combustível: preço 
atual do combustível utilizado, direcionamento para visualização no mapa com imagem satélite/mapa/híbrido. 
6. Eventos/Sensores: Informa sobre fatos ocorridos com o veículo e registrados nesse período de tempo determinado. 
Mostra a localização no mapa com imagem satélite/mapa/híbrido onde o equipamento enviou o evento para a central. 
Considerando eventos maiores e menores que certo tempo em segundos. 
7. Entre referências: Informa dados sobre a movimentação entre as referências que já foram cadastradas. Considerando 
paradas maiores e menores que certo tempo em minutos. Descrevendo itens como: Origem e destino, número de viagens, 
média, menor e maior tempo das viagens, com busca por período com data e hora, disponibilizando arquivo para impressão 
com data e hora de processamento. Podendo selecionar a busca por determinado veículo ou todos. 
8. Parado em referências: Informa caso o veículo tenha saído da sua área de referência previamente determinada, mostra 
a movimentação do veículo. Considerando paradas maiores e menores que certo tempo em minutos. Descrevendo itens como: 
Origem e destino, número de paradas, média, menor e maior tempo das paradas, com busca por período com data e hora, 
disponibilizando arquivo para impressão. Podendo selecionar a busca por determinado veículo ou todos. 
9. Ponto a ponto: Informa detalhadamente sobre a situação do veículo, explicitando sua situação, local, evento, data/hora, 
velocidade média e máxima, distância percorrida e sobre qual veículo é o relatório. Mostra movimentação ponto a ponto do 
veículo buscado com direcionamento para visualização do trajeto no mapa com imagem satélite/mapa/híbrido. 
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Disponibilizando consulta como: Origem e destino, tempo parado origem, tempo de viagem, tempo parado destino, distancia 

percorrida, Velocidade média e máxima, início e fim da viagem. Disponibilizando arquivo para impressão e direcionamento 
para visualização no Mapa via web com imagem satélite/mapa/híbrido. Podendo selecionar a busca por determinado veículo 
ou todos. 
10. Com Gráficos: Relatório Gráfico de linhas eixo horizontal com divisão do tempo em dias, e no eixo vertical os valores km 
sobre o trajeto percorrido pelo veículo em certo período de tempo determinado “Velocidade média”, “Km percorrido” podendo 
alterar o gráfico para o veículo desejado contendo as seguintes informações adicionais: dia, KM mínimo e máximo, Média 
percorrida. 
11. Acesso ao Sistema: Informa os usuários que acessaram o sistema durante certo período pré-determinado. Informará o 
IP do usuário, horário de entrada e saída, além da duração do acesso. Será também informado qual foi a maneira utilizada 
para acessar o sistema, via SITE ou WAP. 
12. Comandos: Informa aos usuários os tipos de comandos enviados com hora e data de envio: pelo sistema, pela rede 

3G/4G/GPS e pelo recebimento no equipamento. Com número de tentativas enviadas pela rede 3G/4G/GPS e status de 

confirmado ou não confirmado pelo equipamento com informações do usuário que enviou os comandos. 
 
j) Relatórios emitidos pela Central de Rastreamento: 
1. Os relatórios deverão estar disponíveis para visualização via web e download nos formatos: PDF, XLS, RTF e CSV. 
2. Atendimento: Acesso a todas as informações atuais do veículo. Localização exata Latitude/Longitude, inclusive, disponível 
a visualização pelo mapa, imagem de satélite, híbrido e terreno. Além dos dados do condutor como: nome, CPF, endereço 
completo, contato cadastrado e etc. E dados do veículo tais como placa, velocidade, modelo, data de habilitação e o número 
do cartão SIM do dispositivo no automóvel, além de dados do periférico se houver e etc. 
3. Monitorar Eventos: Visualiza cada veículo que está ou esteve recentemente sob influência de algum evento. Encontra a 
localização e a data/hora do início e término do ocorrido. Recebe informações para saber se o veículo já está recebendo o 
atendimento para que resolva o problema. Informa ao usuário o cadastrado do responsável pelo automóvel. Em caso de 
acionamento Evento informações, como: Ignição Ligada/desligado, violação da Antena, ligar/desligar sinalizadores, Tensão 
Baixa da Bateria, Antifurto Violado, Modo Manobra Ativado, Posição Solicitada da Central de Rastreamento, Modo Sleep, 
Posições de Rastreamento, Posições de Rastreamento no Modo Sleep, Sinal GSM 3G/4G Fraco, Tensão Baixa da Bateria 
Backup, Defeito na Bateria Backup, Fim da Vida Útil da Bateria Backup, Reset, Curto Circuito nas Entradas e Saídas, Velocidade 
Excedida, Mudança de Curso, Numero de Satélites GPS, Veículos fora e dentro da cerca, bateria desconectada, Informação 
chuva, Troca de óleo do motor, Revisão do Filtro de combustível, Revisão do Filtro de ar, Revisão do Filtro de cabine ou filtro 
do ar condicionado, Revisão das Lâmpadas, lanternas e faróis, Revisão dos Pneus, Revisão da Injeção eletrônica, Revisão dos 
Limpadores de para brisas, vencimento da carteira de habilitação dos condutores. 
4. Veículo X Transmissão: Visualiza o tempo no qual o veículo ficou sem transmitir, ou seja, informa que o veículo não 
envia sinal desde a última transmissão. Data/Hora é o momento da última transmissão além de estarem presentes na tela os 
dados como: Equipamento, veículo, placa, tempo sem transmitir ser visualizado. 
5. Evento x Atendimento: Informa sobre tratamento de eventos. Dados como data/hora de chegada do evento, visualização 
e tratamento, veículo, descrição do evento, status, usuário que tratou do evento e observações. Este poderá ser filtrado por 
veículo. 
6. Tipo de Monitoramento: Informa a quantidade de veículos que possuem na frota e qual é o pacote de serviços adicionado 
a cada veículo, sendo: Monitoramento Simples, Logística, Frota, Telemetria e Teclado, além de mostrar a situação do veículo, 
se estão Bloqueado ou não. 
 
k) Gerenciamento de Frota: 
1. Cadastro Tipos de Despesas: Combustível, Pneus, Óleo, Elétrica, Mecânica, locação, manutenção e etc. 
2. Item/Modelo/Marca: Detalhamento do item do tipo de despesas. Ex.: Gasolina, Álcool e Diesel; 
3. Grupo de Despesas: 
4. Configuração atual do veículo: Informando as condições atuais do veículo, o software calculará e avisará automaticamente 
quando a necessidade de troca, renovação e manutenção das despesas; 
5. Empresa/Fornecedor: Informa dados da empresa/fornecedor, como: Situação: Ativou ou Inativo, Nome, Nome Fantasia, 
Tipo de Empresa, CPF/CNPJ, RG/IE, Endereço Completo, Contato, e-mail, site e campo para observação; 
6. Despesas do Veículo: Controle de todas as despesas do veículo, como: quantidade de óleo desejada, valor a ser pago, data 
de vencimento, pagamento, controle fiscal, motorista, empresa, item, modelo, marca, data, quantidade, valor unitário, 
adicionar desconto, total, nota fiscal, opção de salvar, pesquisa e novo registro. 
7. Controle de Saída: Seleciona o veículo e motorista responsável, data e hora da saída, previsão de devolução do veículo, 
objetivo da saída e data efetiva do retorno; 
8. Relatórios: Emissão de todos os relatórios possíveis sobre o funcionamento, consumo e manutenção do veículo; 
9. Despesas: Busca por data os relatórios concluídos, ficando especificado: Veículo, motorista, quilometragem rodada ou prazo 
para que seja realizada uma troca, manutenção ou reparo, tipo da despesa, quantidade de itens a serem adquirido, preço a 
ser pago e valor final do gasto; 
10. Saídas: Detalhamento sobre saídas dos veículos, ficando especificado: Identificação do automóvel, data e hora de saída 
e retorno, tempo gasto, quilometragem rodada em quanto tempo, motorista e mapa contendo: rota, localização, data/hora e 
velocidade do veículo. 
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11. Disponibilizar sistema de busca de dados de motorista, com opção de tipo de busca sendo: motorista, CPF/CNPJ, telefone, 

celular, CNH e validade CNH, listando as mesmas opções de todos os motoristas quando não especificado o tipo de busca via 
web, podendo alterar dados e excluir cadastro. 
 
5. CAPACIDADE TÉCNICA: 
A contratada deverá apresentar: 
5.1.1 Atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoa de direito público ou privado, que comprovem estar cumprindo 
ou ter cumprido de forma satisfatória, obrigações da mesma natureza do objeto deste Termo de Referência pelo período 
mínimo de um ano; 
5.1.2 Declaração da proponente de que prestará ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA e QUALIFICADA e que tal assistência 
atenda eventuais demandas, se necessário, nas cidades: Itapoá e região, para a instalação, manutenção e atendimento em 
garantia ou não, do objeto ofertado, bem como endereço atualizado da mesma. 
 
6. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
6.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura. O contrato poderá ser 
prorrogado a cada de 12 (doze) meses até o limite de 60 (sessenta) meses, caso seja autorizado formalmente pela autoridade 
competente e preenchidos os requisitos abaixo: 
a) os serviços foram prestados regularmente; 

b) a CONTRATADA não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária, exceto a decorrente do não cumprimento do 
prazo de entrega da garantia contratual; 
c) a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço; 
d) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 
e) o valor do contrato será considerado vantajoso para a Administração quando for igual ou inferior ao estimado pela 
Administração para a realização de nova licitação. 
f) a CONTRATADA concorde com a prorrogação. 
 
7. DA GARANTIA: 
7.1. O prazo de garantia de funcionamento, locação e prestação dos serviços se manterão durante todo o período que o 
contrato estiver válido. 
7.2. Durante o prazo de garantia de funcionamento a empresa prestará serviços de assistência técnica aos serviços e produtos, 
através de estrutura própria ou de parceiro autorizado, efetuando manutenção preventiva e corretiva, sem ônus adicionais 
para evitar descontinuidade. 
7.2.1 Entende-se por manutenção preventiva a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de quebras e 
defeitos dos produtos, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas. 
7.2.2. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os serviços e produtos em seu 

perfeito estado de uso, compreendendo inclusive substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas. 
7.3. A manutenção corretiva será realizada sempre que necessária, inclusive nos finais de semana, em até 48 (quarenta e oito 
horas) após abertura de chamado junto à empresa contratada. 
7.4. A contratada apresentará um relatório de visita contendo data, hora do chamado, início e término do atendimento, 
identificação do produto defeituoso, as providências adotadas e as informações pertinentes, tanto para a manutenção 
preventiva quanto para a corretiva. O relatório deverá ser assinado pelo usuário ou responsável pela solicitação. 
 
8. DOS PRAZOS DE INSTALAÇÃO: 
8.1. As instalações dos rastreadores e acessórios em todos os veículos deverão ocorrer em até 30 (Trinta) dias após a 
assinatura do contrato; 
8.2. O Software de monitoramento deverá estar em operação e funcionando em até 5 (cinco) dias corridos após a instalação 
dos rastreadores e acessórios em todos os veículos. 
8.3. O Sistema de Gestão deverá estar operando e funcionando em até 5 (cinco) dias após a instalação dos rastreadores e 
acessórios em todos os veículos. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
9.1. Fornecer ao Contratante relação atualizada dos funcionários credenciados a efetuarem os serviços, contendo, nome e 
número da carteira de identidade dos mesmos. Qualquer alteração posterior, encaminhar imediatamente à nova relação com 
as devidas atualizações; 
9.2. Apresentar os funcionários responsáveis pelos serviços, devidamente identificados, portando crachá de identificação, com 
foto recente e demais dados pessoais; 
9.3. Prestar os serviços objeto do contrato, sempre por intermédio de técnicos treinados e habilitados com todo o ferramental, 
aparelhos de medição, peças, materiais e equipamentos necessários; 
9.4. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, por exigência que lhe assinará 
prazo compatível com as providências ou reparos a realizar em até 48 (quarenta e oito) horas após solicitado; 
9.5. Realizar o treinamento de no mínimo 05 (cinco) funcionários indicados pela CONTRATANTE acerca da operação do 
sistema, com carga horária mínima de 08 horas/aula; 
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9.6. Prestar assistência técnica, incluindo o fornecimento de peças, mantendo disponível pessoal especializado e infraestrutura 

de veículos, laboratório e instrumental para reparos nas cidades conforme item 5.1.2; 
9.7. Garantir o perfeito funcionamento do sistema, de acordo com as especificações técnicas dos equipamentos; 
9.8. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação disponível para a solicitação de 
suporte; 
9.9. Guardar sigilo de todas as informações obtidas pelo sistema de rastreamento, devendo se reportar única e exclusivamente 
a CONTRATANTE; 
9.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência sem a prévia anuência da 
Contratante; 
9.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações da Contratante ou de terceiros, 
independentemente de culpa ou dolo dos profissionais ou prepostos destacados para executar a entrega dos 
produtos/serviços; 
9.12. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela Contratante ou pelo Fiscal ou Comissão 
Fiscalizadora do contrato; 
9.13. Comunicar imediatamente ao setor competente, a ocorrência de quaisquer situações anormais relacionadas com a rotina 
de trabalho; 
9.14. Substituir qualquer equipamento defeituoso no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas; 9.15. Zelar pela qualidade 
dos serviços executados. 

 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
10.1 Permitir ao pessoal técnico credenciado e identificado da CONTRATADA, o acesso aos equipamentos e às instalações 
relativas ao objeto do presente Termo de Referência, para efeito de execução dos serviços, durante o expediente normal; 
10.2 Não permitir a execução de serviços de assistência técnica, modificações de instalação e manutenção do sistema por 
parte de pessoas não credenciadas pela CONTRATADA; 
10.3 Acatar e por em prática as recomendações feitas pela contratada, no que diz respeito a condições de uso e funcionamento 
dos equipamentos e instalações; 
10.4 Fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas 
no contrato. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato por parte do contratante não exclui nem reduz a 
responsabilidade da contratada em relação ao mesmo; 
10.5 Efetuar o pagamento mensal à contratada mediante a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo gestor do 
contrato. 
 
11. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
11.1. A gestão e fiscalização do contrato será realizada pela Secretaria de Administração/Setor de Frotas – Secretaria de 
Administração / Setor de Frotas – servidora GRAZIELA DE NOVAIS, portadora do CI.RG. nº 3863785 SESP/SC e do CNPF/MF 

nº 026.558.389-63,matrícula: 121194-3 – Chefe do Setor de Frotas. 
11.2. Para fiscalização da implementação do objeto deste termo de referência, a comissão de recebimento dos equipamentos 
verificará o cumprimento de normas e especificações técnicas definidas, cumprimento de prazos e verificação / fiscalização 
dos planos de testes e operação dos produtos e serviços contratados; 
11.3. A contratante deverá fiscalizar, através do Gestor do Contrato, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato 
cumprimento das cláusulas e condições contratadas, registrando as deficiências porventura existentes e comunicar, por escrito 
diretamente à contratada, todas e quaisquer irregularidades ocorridas com os empregados desta, afim de que sejam tomadas 
as devidas providências. 
 
12. QUANTIDADES E CUSTO TOTAL ESTIMADO: 
O valor estimado para contratação dos serviços deste termo de referência é de até 75.813,12 (setenta e cinco mil, oitocentos 
e treze reais e doze centavos). 

Item 
Qtde de 
veículos 

Preço 
Unitário 

Valor Mensal Preço total anual 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MONITORAMENTO E  
RASTREAMENTO DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE com 
transmissão de dados utilizando as tecnologias  
PS/3G/4G, compreendendo a instalação de módulos 
rastreadores e a disponibilização de software de 
gerenciamento com acesso via WEB e MOBILE 
(Android e IOS) integrando a logística de gerenciamento 
de frota, incluindo o fornecimento 
dos equipamentos à título de comodato, componentes e 
licença de uso do software durante a vigência do 
contrato, e os respectivos serviços de instalação, 
manutenção, substituição, 
configuração, capacitação, treinamento, suporte 
técnico e garantia de funcionamento. 

96 R$ 65,81 R$ 6.317,76 R$ 75.813,12 

Valor total R$ R$ 75.813,12 
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13. DO TESTE E ANÁLISE DA SOLUÇÃO OFERTADA 
13.1 A empresa declarada vencedora da licitação deverá apresentar “testes de ensaio” com os softwares e hardwares a serem 
fornecidos para verificação das funcionalidades da solução técnica ofertada em consonância com o requerido no Termo de 
Referência, o qual será submetido à aprovação da Secretaria de Administração/Setor de Frotas. Os testes deverão ser 
realizados na cidade de Itapoá e iniciados no máximo 05 (cinco) dias corridos após a convocação do pregoeiro. 
13.2. Havendo ineficiência nos requisitos mínimos, citados nos itens neste termo de referência, requeridos para funcionamento 
dos equipamentos e software objetos deste, a empresa terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis para adequação e apresentação 
de nova solução dos serviços/produtos licitados. Caso a licitante não atenda o especificado no edital, será desclassificado e 
convocado o segundo lugar e assim sucessivamente. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
14.1 Os equipamentos devem ser fornecidos com lacre que garanta inviolabilidade dos equipamentos contra manipulação 
danosa. 
14.2 Todos os acessórios, antenas e cabos necessários para instalação dos equipamentos nos veículos, devem ser fornecidos 
sem qualquer ônus adicional; 
14.3 O custo de mão-de-obra para instalação e manutenção dos equipamentos devem fazer parte da proposta de preços; 
14.4 O custo com comunicação de dados com operadoras de telefonia celular, necessários ao funcionamento dos rastreadores 

são de responsabilidade da empresa contratada, sem qualquer ônus adicional; 
14.5 Os produtos e serviços deverão ser alocados e ativados em locais a serem indicados pela Contratante; 
14.6 Ficará por conta da empresa a ser contratada o fornecimento de todo o material necessário ao funcionamento dos 
produtos e serviços objeto deste termo de referência; 
14.7 A licitante vencedora assumirá inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da CONTRATANTE 
e de terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, na área de prestação de serviços, mesmo que fora do exercício das 
atribuições previstas no contrato; 
14.8 Caso a contratada não instale os equipamentos nos veículos e a solução objeto deste Termo de Referência não esteja 
implantada e operacionalizada até a data limite, será aplicada multa equivalente ao valor mensal da prestação de serviços de 
cada equipamento não instalado e operacionalizado, até que esteja plenamente operacional. 
 

Itapoá-SC, 03 de outubro de 2023. 
 
 
 
 

 

 
 

SANDRA REGINA FERNANDES DA SILVA 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

 
 
 
 

JONECIR SOARES 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

JANAYNA GOMES SILVINO 
SECRETÁRIA DE SAÚDE 

FABIO TRISTAO PIETRANGELO 
SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Itapoá 
Rua Mariana Michels Borges, nº 201 
Itapoá (SC) 
 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
Empresa: ______________________________________________________________________ 
Endereço: ______________________________________________________________________ 
CNPJ: _____________________________ 
 
A empresa acima qualificada DECLARA, sob as penas cabíveis, que possui todos os requisitos exigidos no presente Edital, 

para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal para 
participar do Pregão n° 75/2023, DECLARANDO ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para 
habilitação constante do Edital ensejará exclusão do certame e aplicação de penalidades. 
 

__________________, ____ de ______ de 2023. 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
Carimbo, nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Itapoá 
Rua Mariana Michels Borges, nº 201 
Itapoá (SC) 
 
 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2023 – PROCESSO Nº 111/2023 – OBJETO: Contratação de empresa visando o 
fornecimento, instalação e desinstalação de equipamentos para rastreamento e monitoramento de veículos da frota Municipal, 
conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos.  
 
 

 
DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 
Empresa: ______________________________________________________________________ 
Endereço: ______________________________________________________________________ 
CNPJ: _____________________________ 
 
 
DECLARAMOS não haver superveniência impeditiva, e que não estamos impedidos de participar de licitação em qualquer 
órgão ou entidade da administração pública direta Federal, Estadual ou Municipal, e de que estamos cientes da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, assinada pelo representante legal da licitante. 
 

__________________, ____ de _______ de 2023. 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
Carimbo, nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO EXPLORAÇÃO AO TRABALHO INFANTIL 
 
 

 
 
Razão Social da Empresa ____________, inscrita no CNPJ nº ______________ , por intermédio de seu representante legal 
Sr. (a): __________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº __________, CPF nº _________ - DECLARA, para 
fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93 ,acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
 
 
Ressalva: 
Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) (Observação :em caso afirmativo ,assinalar a 
ressalva acima) ...................................................... 
 

____________, __ de ___________ de 2023. 
 
 
 
 

 
_______________________________________________ 

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social e CNPJ 
e Assinatura do Responsável Legal. 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
À 
Prefeitura Municipal de Itapoá 
Rua Mariana Michels Borges, nº 201 
Itapoá (SC) 
 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2023 – PROCESSO Nº 111/2023 – OBJETO: Contratação de empresa visando 
o fornecimento, instalação e desinstalação de equipamentos para rastreamento e monitoramento de veículos da frota 
Municipal, conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 111/2023. 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
Empresa: _______________________________________________________________________________ 
Endereço: _______________________________________________________________________________ 
CNPJ: __________________________________________________________________________________ 
Declaramos, para efeito de participação no Pregão n° 75/2023, que nossa empresa tem enquadramento como (  ) 
MICROEMPRESA (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE e, que em cumprimento ao § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006: 

I. Em nosso capital não participa outra pessoa jurídica;  
II. Não somos filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;  

III. Não temos no capital pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba 
tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar 123/2006, em que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3° da lei acima citada; 

IV. Não temos titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, em que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do 
caput do art. 3° da lei acima citada; 

V. Não possuímos sócio ou titular que seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3° da lei acima citada;  

VI. A empresa não é constituída sob a forma de cooperativa, (exceção às de consumo); 
VII. Não temos participação em capital de outra pessoa jurídica;  

VIII. Não exercemos atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização 
ou de previdência complementar;  

IX. A empresa não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;  
X. Não somos constituídos sob a forma de sociedade por ações. 

__________________, ____ de _______ de 2023. 
 
 
 

_______________________________________________ 
(Carimbo, nome e assinatura do representante legal) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE QUE OS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO PROPONENTE  
CONFEREM COM O ORIGINAL 

 
 
À 
Prefeitura Municipal de Itapoá 
Rua Mariana Michels Borges, nº 201 
Itapoá (SC) 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
A empresa _____________, inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
______________, CPF nº ___________ - DECLARA, que os documentos apresentados de origem não eletrônica, conferem 
com seus respectivos originais, nos termos do que dispõe o art. 3°, § 2° da Lei Federal n° 13.726/2018. 
 

__________________, ____ de _______ de 2023. 

 
 
 

_______________________________________________ 
(Carimbo, nome e assinatura do representante legal) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA e QUALIFICADA 

 
 
 

À 
Prefeitura Municipal de Itapoá 
Rua Mariana Michels Borges, nº 201 
Itapoá (SC) 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 

 
A empresa _____________, inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
______________, CPF nº ___________ - DECLARA que prestará ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA e 
QUALIFICADA e que tal assistência atenda eventuais demandas, se necessário, nas cidades: Itapoá e região, para a 
instalação, desinstalação, manutenção e atendimento em garantia ou não, do objeto ofertado, bem como endereço atualizado 

da mesma. 
 

__________________, ____ de _______ de 2023. 
 
 
 

_______________________________________________ 
(Carimbo, nome e assinatura do representante legal) 
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2023 – PROCESSO Nº 111/2023 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2023 
 
Pelo presente instrumento particular que, entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE ITAPOÁ, inscrito no CNPJ/MF 
sob nº 81.140.303/0001-01, com sede a Rua Mariana Michels Borges, nº 201, neste Município, aqui denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário de Administração, o Sr. JONECIR SOARES, brasileiro, casado, 
portador do CNPF/MF nº 985.627.709-49 e CI.RG nº 3495258 SSP/SC, residente e domiciliado à Rua São José, nº 67, Bairro: 
Itapema do Norte, neste Município, pela Secretária de Educação, a Sra. SANDRA REGINA FERNANDES DA SILVA, 
brasileira, casada, portadora do CPF nº 421.955.869-15, RG 2.845.838 SSPSC, residente e domiciliada a Rua João Carlos de 
Aguiar, nº 808, Princesa do mar, neste Município, pela Secretária de Saúde, a Sra. JANAYNA GOMES SILVINO, brasileira, 
casada, portadora do CNPF/MF n° 023.924.209-20 e CI.RG n° 3.463.220 SSP/SC, residente e domiciliada à Avenida Beira Mar, 
nº 1021, Bairro: Pontal do Norte, neste Município, e pelo Secretário de Assistência Social, o Sr. FABIO TRISTAO 
PIETRANGELO, brasileiro, casado, portador do CNPF/MF n° 399.699.751-53 e CI.RG n° 1019951 SSP/DF, residente e 
domiciliado à Rua Nossa Senhora Aparecida, nº 112, Bairro: Cambiju, neste Município, e, de outro lado a Empresa __________, 
com sede à Rua _______, nº ___ – sala nº __, Bairro: _______, na cidade de _________/__, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
________ e Inscrição Estadual nº _______, representada neste ato pelo sócio administrador, o Sr. _________, portador do 

CNPF/MF nº _________e do CI.RG nº__________, aqui denominada CONTRATADA, ajustam a Contratação de empresa 
visando o fornecimento, instalação e desinstalação de equipamentos para rastreamento e monitoramento de 
veículos da frota Municipal, conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos, e em conformidade com 
a autorização contida no processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/2023 – PROCESSO Nº 
111/2023 de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2002, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94, e 
Lei Federal nº 8.078/90 e pelas especificações e condições contidas nas cláusulas que seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa visando o fornecimento, instalação e desinstalação de equipamentos para rastreamento e 
monitoramento de veículos da frota Municipal, conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR TOTAL  

1.1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MONITORAMENTO 

E RASTREAMENTO DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE 

com transmissão de dados utilizando as tecnologias 

GPS/3G/4G, compreendendo a instalação de módulos 

rastreadores e a disponibilização de software de 

gerenciamento com acesso via WEB e MOBILE (Android 

e IOS) integrando a logística de gerenciamento de frota, 

incluindo o fornecimento dos equipamentos à título de 

comodato, componentes e licença de uso do software 

durante a vigência do contrato, e os respectivos serviços 

de instalação, manutenção, substituição, configuração, 

capacitação, treinamento, suporte técnico e garantia de 

funcionamento. Até 96 (cem) veículos (podendo ser 

alterado conforme baixas e aquisições).    

12 MÊS R$  R$  

VALOR TOTAL R$ 75.813,12 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – Integra e completa o presente Contrato Administrativo para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as condições do Edital de Licitação - Pregão nº 75/2023, seus anexos e Proposta de Preço 
apresentada pela CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRAZO E VIGÊNCIA 
2.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura. O contrato poderá ser 
prorrogado a cada de 12 (doze) meses até o limite de 60 (sessenta) meses, caso seja autorizado formalmente pela autoridade 
competente e preenchidos os requisitos abaixo: 

a) os serviços foram prestados regularmente; 
b) a CONTRATADA não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária, exceto a decorrente do não 
cumprimento do prazo de entrega da garantia contratual; 
c) a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço; 
d) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração. 
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2.2. Os serviços deverão ser executados de acordo com as normas contidas neste Pregão e as condições estipuladas no termo 

contratual, sua execução e fiscalização serão exercidas pelo fiscal designado pela Contratante, devidamente acompanhado 
por um representante designado pela licitante vencedora. 
2.3. DOS PRAZOS DE INSTALAÇÃO: 
2.3.1. As instalações dos rastreadores e acessórios em todos os veículos deverão ocorrer em até 30 (Trinta) dias após a 
assinatura do contrato;  
2.3.2. O Software de monitoramento deverá estar em operação e funcionando em até 5 (cinco) dias corridos após a instalação 
dos rastreadores e acessórios em todos os veículos.  
2.3.3. O Sistema de Gestão deverá estar operando e funcionando em até 5 (cinco) dias após a instalação dos rastreadores e 
acessórios em todos os veículos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO 
3.1. O preço total para o fornecimento do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, devidamente 
aprovado pela CONTRATANTE, o qual para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários, totaliza o valor de R$ 
_________(_____________). 
3.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses, sendo vedado qualquer tipo de reajuste com 
periodicidade inferior a tal período, de acordo com a Lei n 10.192/2001. 
 

CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1. Para fins de controle de consumo e orçamentário, a CONTRATADA encaminhará a CONTRATANTE, a Nota Fiscal 
eletrônica, sendo que o pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil posterior à data de apresentação da Nota Fiscal 
eletrônica e entrega do objeto. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DOS RECURSOS PARA ATENDER ÀS DESPESAS 
5.1. A despesa decorrente da presente licitação corre por conta de dotação orçamentária: 

Descrição Cód. Órgão Unid Função Subfunção Progr Proj/Ativ. FR Subelemento 

Administração 48 05 001 004 122 003 2015 150070000000 333903999 

Estar 306 15 001 008 244 005 2122 15007000000 333903978 

Educação 580 13 001 012 0361 0021 2095 150010010100 33903999 

Sec, de Saúde 374 14 001 010 0302 013 2315 150010020000 333903999 

 
CLÁUSULA SEXTA: DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E DO EQUIPAMENTO 
6.1. Os equipamentos de monitoramento deverão ser instalados nos veículos indicados pelo Setor de Frotas da Prefeitura 
Municipal de Itapoá, sob responsabilidade da empresa a ser contratada. 
6.2. Após as instalações, a empresa contratada deverá apresentar check-list assinado de todo serviço realizado. 
6.2.1. Ministrar treinamento aos gestores do sistema com certificação. 
6.2.2. Os equipamentos e softwares utilizados devem possuir homologação da ANATEL. 
6.2.3. Disponibilizar rastreamento veicular com transmissão de dados na tecnologia GPS/3G/4G com software via web 
integrando logística e gerenciamento de frota, de modo que atenda a todos os requisitos técnicos descritos no Anexo II -
Termo de Referência. 
6.3. Do detalhamento do equipamento: O equipamento deverá oferecer os seguintes serviços: 
 6.3.1. Localização por GPS;  

6.3.2. Comunicação por 3G/4G;  
6.3.3. Imobilizador do veículo. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS RESPONSABILIDADES 
7.1. A CONTRATADA é a responsável direta pelo fornecimento do objeto deste contrato, respondendo civil e criminalmente 
por todos os danos e prejuízos que venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para 
terceiros até a entrega do objeto.  
7.2. O objeto a ser fornecido deverá estar de acordo com as normas estabelecidas neste edital de licitação e órgãos 
competentes fiscalizadores como Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), e INMETRO, NBR, ISOS, e as Normas 
exigidas por lei, no que diz respeito à segurança e qualidade. 

7.3. A CONTRATADA é também responsável por quaisquer diferenças, erros ou omissões no cumprimento do objeto, 
inclusive no ato da entrega. 
7.4. Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais subcontratadas e a CONTRATANTE, perante a qual a única 
responsável pelo cumprimento deste contrato, será sempre a CONTRATADA. 
7.5. Somente poderá celebrar contrato ou instrumento equivalente com o Município de Itapoá, o adjudicatário CONTRATADA 
que, nos termos do parágrafo 3º do Art. 195 da Constituição Federal, comprove até a data da contratação, estar regular 
perante a Previdência Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e as esferas Federais, Estaduais, 
Municipais, certidão trabalhista, mediante, respectivamente, a apresentação, em original ou cópia autenticada, da Certidão 
Negativa de Débito – CND, em vigor.  
7.6. A CONTRATADA se obriga a dar garantia do objeto ofertado, nos termos da lei Federal nº 8.078/90 (Código de defesa 
do Consumidor). 



 

 

31/32 
 

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES 
8.1. O fornecimento do (OBJETO) fora das suas características originais, ocasionará a incidência de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do produto fornecido, pois nessa situação a desconformidade de especificações equivalerá ao não 
fornecimento. 
8.2. As eventuais multas aplicadas não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que 
os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração de rescisão do pacto em apreço. 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas, serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito. 
8.4. A não assinatura do contrato, por parte da CONTRATADA em qualquer motivo, dentro do prazo fixado, implicará em 
eliminação, além da incidência de multa de 2,0% (dois por cento) do valor estimado do contrato, sem prejuízo das demais 
sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93. 
8.5. A CONTRATANTE através da Secretaria de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Itapoá, convocará a 
licitante vencedora para assinar o Contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da convocação, sob 
pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei 8.666/93; 
8.6. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato, conforme estabelecido no sub-item anterior, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades a que se refere a Lei 8.666/93; 
8.7. Compete a CONTRANTE efetuar o pagamento devido a CONTRATADA de forma regular e pontual, mas se incorrer em 
atrasos fica estipulada a multa de 1,0% (um por cento) se exceder o prazo fixado, calculado sobre a fatura. 

8.7.1. A correção monetária será pelo INPC (IBGE), ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo em caso de extinção. 
 
CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
9.1. A rescisão contratual pode ser:  
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVIII do art. 78 
da Lei 8.666/93;  
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida 
a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da CONTRATANTE; 
c) A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, 
ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 78 e acarretará também as 
consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei 8.666/93;  
d) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, 
será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando houver sofrido;  
9.2. Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério da CONTRATANTE, a rescisão importará em multa de 10% 
(dez) por cento do valor estimado do contrato.  
a) Aplicação de pena de suspensão do direito de licitar com a CONTRATANTE e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos;  

b) Declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando 
falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a juízo da CONTRATANTE. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho 
fundamentado, assegurada a defesa à infratora, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou 
potencial.  
9.3. A alteração do contrato dar-se-á nos termos do artigo 65, seus incisos e parágrafos da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 
10.1. O prazo de garantia de funcionamento, locação e prestação dos serviços se manterão durante todo o período que o 
contrato estiver válido. 
10.2. Durante o prazo de garantia de funcionamento a empresa prestará serviços de assistência técnica aos serviços e 
produtos, através de estrutura própria ou de parceiro autorizado, efetuando manutenção preventiva e corretiva, sem ônus 
adicionais para evitar descontinuidade. 
10.2.1. Entende-se por manutenção preventiva a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de quebras e 
defeitos dos produtos, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas. 
10.2.2. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os serviços e produtos em seu 
perfeito estado de uso, compreendendo inclusive substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas. 
10.3. A manutenção corretiva será realizada sempre que necessária, inclusive nos finais de semana, em até 48 (quarenta e 
oito horas) após abertura de chamado junto à empresa contratada. 
10.4. A contratada apresentará um relatório de visita contendo data, hora do chamado, início e término do atendimento, 
identificação do produto defeituoso, as providências adotadas e as informações pertinentes, tanto para a manutenção 
preventiva quanto para a corretiva. O relatório deverá ser assinado pelo usuário ou responsável pela solicitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO 
11.1. O recebimento, a aceitação e a fiscalização do objeto deste contrato serão realizados pela Secretaria de 
Administração/Setor de Frotas, através da Chefe do setor de Frotas, a Sra. GRAZIELA DE NOVAIS, portadora CI.RG. nº 
3863785 SESP/SC e do CPF/MF nº 026.558.389-63, matrícula: 121194-3, ou servidor técnico do município no ato designado, 
nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
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11.2. A verificação e a confirmação da efetiva realização do objeto contratado serão feitas mediante registro pelo MUNICÍPIO 

em boletim de inspeção de serviços nos termos da letra “b” inciso II do Art. 73, da Lei nº 8.666/93, com ciência da contratada, 
elaborado pelo fiscal de contrato, que identificará, quando for o caso, para efeito de glosa de fatura, a irregularidade cometida 
durante a entrega do objeto. 
11.3. Caso o objeto recebido não atenda as especificações estipuladas neste Contrato e no respectivo processo licitatório, ou 
ainda, não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento expedirá ofício à 
CONTRATADA, comunicando e justificando as razões da recusa e ainda notificando-a a sanar o problema no prazo máximo 
de 03 (três) dias corridos, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis, ou devolver o objeto no ato do 
recebimento. 
11.4. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha sido sanado o problema, o órgão solicitante dará ciência à 
Procuradoria Jurídica Municipal, através de Comunicação Interna – C.I, a fim de que se proceda a devida instauração 
procedimental, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades previstas 
neste edital e no presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES 
12.1. Aplicam-se à execução deste contrato e aos casos omissos as normas da Lei nº 8.666, de 21.06.93, atualizada pelas 
Leis nºs. 8.883 de 08.06.94 e 9.648 de 27.05.98, os preceitos de direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e 
as disposições de direito privado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO 
13.1. Para dirimir questões decorrentes deste contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Itapoá, com renuncia expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente juntamente com as testemunhas nominadas. 
 

Itapoá, __ de ________ 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC 
JONECIR SOARES 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 
 
 

CONTRATADA 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC 
SANDRA REGINA FERNANDES DA SILVA 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
 
 
 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC 
FABIO TRISTAO PIETRANGELO 
SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE ITAPOÁ 
JANAYNA GOMES SILVINO 
SECRETÁRIA DE SAÚDE 

Fiscal do Contrato: 
GRAZIELA DE NOVAIS 
CHEFE DO SETOR DE FROTAS 

Testemunhas: 
 

 
 
 
NOME: 
CNPF/MF: 

 
 

 
 
 
NOME: 
CNPF/MF:  

 


